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Decreto n.° 1286, de 09 de maio de 2001. 

atbuiçoes legais, e, 

Considerando Os ordenamentos estabelecidos nas normas 
gerais de direito financeiro, contidas na Lei 4.320, de 17 de marco de 1964, na Lei 
Orgânica Municipal e Lei Federal n° 8.666; 

Considerando a necessidade de assegurar a execuçäo 
orçamentãria, o equilibrio entre os dispéndios e as receitas, objetivando a estabilidade 
financeira do Municipio e major seguranca a administração nas fases do processamento 
das despesas, empenhos, liquidação e pagamento; 

Considerando, por fim, a necessidade de se estabelecer uma 
perfeita rotina de trabalho e responsabilidade dos diversos setores da area financeira, 

DECRETA: 

CAPETULO I - DO PROCESSAMENTO DA DESPESA 

Art. 1.0 - Toda aquisicâo de bens e serviços deverá iniciar-se 
corn abertura de urn processo regular onde se discriminem e justifiquem as coisas a 
serem adquiridas e dotacoes orçamentárias especificas a serem oneradas na forma 
estabelecida pela Lei n.° 4.320/64. 

Art. 2. 1  - 0 ünico ordenador de despesa da Prefeitura 
Municipal e o Prefeito Municipal, ou quem dele receber delegaço expressa. 

Parágrafo Unico - Caberá somente ao Ordenador de despesa 
autorizar a emissäo de empenhos e pagamentos. 

Art, 3,0 - 0 pagamento, iiltimo estágio da despesa, sornte 
serâ efetuado em cheque nominal ao credor, após veficaçao do direito do msrnoplos 

\ 

"Fixa normas para a realização de despesas, execução 
orçarnentária e dà outras providéncias". 

0 Prefeito Municipal de Barra do Piral, no uso de suas 
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fornecimentos de materials ou prestacao de serviços, devidamente atestados em face do 
exame minucioso dos documentos que comprovem o crédito. 

§ 1,0 - 0 atestado do recebimento dos mateais seré efetuado 
no verso da Nota Fiscal pelo encarregado do Almoxarifado, e dos servigos de terceiros e 
encargos pelo responsável pelo setor de compras, e no caso de prestaçao de serviços 
pelo Secretàrio requisitante. 

§ 2.0  - Em se tratando de obras, o Engenheiro encarregado 
deverá atestar documento separado o recebimento da mesma, apos exame minucioso. 

CAPTULO II - DO EMPENHO 

At 4. 1  E expressamente vedada a realizaçäo de despesas 
sem empenho prévio. 

§ 1,0 - Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo 
montante não se possa determinar. 

§ 2.1  - As obras e serviços so podem ser contratadas quando 
houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e previsão de recurso 
orcamentario em sua totalidade, 

§ 3. 0  - As despesas de viagens e despesas miUdas de pronto 
pagamento serão efetuadas através de regime de aditamento, nos termos da lei Municipal 
n.° 445/91, e do Parágrafo Unico do artigo 60 da Lei 8.666. 

CAPITULO lii - DAS COMPRAS 

Art.° 5,0 - Todas as obras, serviços, compras, alienacão, 
concessOes e alocaçöes, no âmbito da Administracao Municipal, estarão sujeitos as 
normas estabelecidas pela Lei Federal n.° 8.666/93, que dispöe sobre LicitaçOes e 
Contratos da Administraçâo Pblica e dá outras providéncias. 

Art. 6. 1  - Todas as aquisiçoes seräo efetuadas exciusivamente 
pelo setor de compras, apOs a autothação competente, respeitando sempre o processo 
licitatOrio. 

§ 1.0 - Nos casos de dispensa de licitaçao, a Secretaria ou 
Orgäos requisitante deverà anexar nos requerimentos 03 (trés) orçamentos dos produtos 
pretendidos, propiciando a aquisição de forma mais vantajosa para a administração. 

§ 2. 0  - A especificacao dos materlais, bens e servicos a serem 
adquiridos deverá ser clara e objetiva, de forma a definir a quantidade, qualidade, espécie, 
possibilitando uma conferOncia perfeita por ocasião do recebimento pelas unidades 	-----. 
compra administrativa ficando as chefias responsáveis por estimativas apresentada-S. 
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CAPITULO IV - DO ALMOXARIFADO 

Art. 7. 0  - 0 encarregado do almoxarifado, é responsável por 
todos os materials que esto sob sua guarda. 

Art. 8. 0  - Toda requisiçäo de materials será encaminhada ao 
almoxarifado, através de docurnento próprio assinado pelo encarregado de cada setor. 

§ 1.0 - Havendo material estocado, o mesmo será entregue ao 
interessado, mediante sua assinatura, em documento proprio. 

§ 2. 0  - Näo havendo material, o encarregado do almoxarifado 
comunicará ao setor de compras para as providéncias necessárias. 

Art. 9,0 - Mensalmente, serâ elaborado urn balanco, corn base 
nas Notas Fiscais de entradas e nas requisiçOes de saidas, consignando os valores que 
serào encaminhados a Contabilidade. 

Parágrafo ünico - Anualmente, serà elaborado inventârio fIsico 
de todos as bens existentes no almoxarifado. 

CAPTUL0 V - DA TESOURARIA 

Art. 10,0 - Todos Os pagamentos e recebimentos serao 
efetuados unicarnente através dos estabelecirnentos oficiais de crédito corn que a 
Prefeitura mantOm conta. 

Art. 11.0 - 0 pagamento, Oltimo estàgio da despesa somente 
será efetuado apOs a sua regular Iiquidação e quando expressarnente autozado pela 
autoridade competente, atendido os seguintes principios basicos: 

a) existëncia do documento legal de despesa; 
b) declaração firmada por quem de direito, do recebimento do 

material ou do serviço prestado; 
c) cópia da nota de empenho; 
d) documento de retenção do Imposto de Renda na Fonte e 

do INSS devidos, na conformidade corn a Iegislaço em 
vigor, bern corno, certidäo negativa de débitos dos 
irnpostos e taxas (IPTU/ISS) junto ao Serviço de Rendas; 

e) ordern cronologica dos vencimentos. 
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Art. 12. 11  - A Secretaria Municipal de Fazenda deverá 
apresentar mensalmente a Conciliaçäo de todas as contas bancárias, apresentando-a ao 
Prefeito, ate a dia 15 (quinze) do mês seguinte. 

Art. 13. 0  - 0 bolefim de Caixa e Bancos será elaborado todos 
os dias em que houve movimentacao bancària, e será encaminhado no dia seguinte ao 
Prefeito Municipal para que proceda a veficacao do mesmo e ponha sua assinatura. 

Art. 14°- Todas as disponibilidades acima de R$ 
50.000,00(cinquenta mil reals) deverão ser aplicadas incontinente. 

CAPITULO VI— ORDEM CRONOLOGICA DOS PAGAMENTOS 

Art. 150 - Todos as pagamentos deveräo obedecer a ordem de 
cronologia, tomando-se par base a data de ingresso do processo devidamente formalizado 
na relaçäo de previsOes da Secretaria Municipal de Fazenda, excluindo-se as despesas 
seguintes, tendo em vista o interesse püblico: 

Regime de adiantamento; 
Subvencoes sociais; 
Amortizacäo de empréstimos; 
Convites e outras de menor valor. 

CAPITULO VII— BENS PATRIMONIAIS 

Art. 16. 1  - Considera-se bern de natureza permanente, 
devendo ser incorporado ao Patrimônio, todo bern de duração provâvel superior a dais (2) 
anos, nos termos do paragrafo 2. 0  do Artigo 15.° da Lei Federal n.° 4.320/64. 

PRAGRAFO JN 00 - A baixa dos referidos bens estará 
sujeita a processo de exame de material ou de causas a qualquer titulo tais como doacao, 
roubo, sinistro, exaustäo, etc. 

CAPiTULO VIII - DAS DlsPoslçOEs GERAIS 

Art. 17. 1  - Todo servidor que infringir as normas deste decreto 
estará sujeito a processo administrativo e as multas estabelecidas pelo Tribunal de Contas 
do Estado, e pela Lei Federal n.° 8.66/93. 7 
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Art, 18. 0  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 19.0 
- Revogam-se as disposiçöes em contrário. 
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